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CÂMARAMUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE/RN

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXX/2024

Torna-se público que a Câmara Municipal de São Bento do Norte/RN, por meio do setor
responsável pelas contratações, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento
menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril
de 2021, e demais normas aplicáveis, visando o interesse público de obter a proposta mais
vantajosa para a Contratação de empresa para a prestação de serviços de levantamento e
atualização patrimonial, compreendendo os serviços de Inventário Patrimonial, com registro
físico financeiro, tombamento, avaliação e reavaliação, classificação e reclassificação de todos
os bens móveis existentes, e cadastramento dos novos bens adquiridos, com fornecimento e
fixação de etiquetas, catalogação fotográfica individual, elaboração, impressão e entrega de
relatórios por tipo, inclusive de inservíveis, emissão de guias de tombamentos, emissão dos
termos de responsabilidade por local e setores, com inserção/disponibilização dos dados
catalogados na Nuvem e digitação no sistema de registro patrimonial da Câmara Municipal de
São Bento do Norte/RN, acrescidos de suas respectivas depreciações e avaliações atualizadas
e análise dos dados apurados para a correta mensuração conforme as resoluções 012/2016 e
018/2016 - TCE/RN e Lei Federal de nº 4.320/1964, e demais normas vigentes, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. Os
interessados deverão entrar em contato para maiores informações na Sede da Câmara
Municipal, localizada a Rua do Norte, 13 – Centro – São Bento do Norte/RN, ou poderá enviar
a proposta de preço para o e-mail: camaramunicipalsbn@gmail.com, no prazo máximo de até
03 (três) dias úteis a contar da data desta publicação de acordo com os itens abaixo.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
Contratação de empresa para a prestação de serviços de levantamento e atualização
patrimonial, compreendendo os serviços de Inventário Patrimonial, com registro físico
financeiro, tombamento, avaliação e reavaliação, classificação e reclassificação de
todos os bens móveis existentes, e cadastramento dos novos bens adquiridos, com
fornecimento e fixação de etiquetas, catalogação fotográfica individual, elaboração,
impressão e entrega de relatórios por tipo, inclusive de inservíveis, emissão de guias
de tombamentos, emissão dos termos de responsabilidade por local e setores, com
inserção/disponibilização dos dados catalogados na Nuvem e digitação no sistema de
registro patrimonial da Câmara Municipal de São Bento do Norte/RN, acrescidos de
suas respectivas depreciações e avaliações atualizadas e análise dos dados
apurados para a correta mensuração conforme as resoluções 012/2016 e 018/2016 -
TCE/RN e Lei Federal de nº 4.320/1964, e demais normas vigentes.

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1 Serviç8os de levantamento e atualização
patrimonial, compreendendo os serviços de
Inventário Patrimonial, com registro físico
financeiro, tombamento, avaliação e
reavaliação, classificação e reclassificação

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de todos os bens móveis existentes, e
cadastramento e incorporação dos novos
bens adquiridos, com fornecimento e fixação
de etiquetas de identificação patrimonial com
numeração sequencial, elaboração de
registros fotográficos individuais, elaboração,
impressão e entrega de relatórios por tipo,
inclusive de inservíveis, emissão de guias de
tombamentos, emissão dos termos de
responsabilidade por local e setores, com
inserção/disponibilização dos dados
catalogados na Nuvem e digitação no
sistema de registro patrimonial da Câmara
Municipal São Bento do Norte/RN, acrescidos
de suas respectivas depreciações e
avaliações atualizadas e análise dos dados
apurados, com suporte para a correta
mensuração contábil, organização e
adequação as resoluções 012/2016 e
018/2016 - TCE/RN, Lei Federal de nº
4.320/1964 e demais normas vigentes.

Serv 01

VALOR TOTAL R$

1.3. Para execução dos serviços e consecução dos objetivos acima mencionados, a empresa
deverá disponibilizar no mínimo um funcionário para executar, coordenar, fiscalizar e analisar os
serviços implantados pelos setores envolvidos.

1.4. Os serviços deverão ser executados em qualquer dia da semana conforme a necessidade
da Câmara Municipal.

1.5. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes da tabela acima e
observadas os esclarecimentos constantes neste termo de referência.

1.6. Verificada a falta de qualidade dos serviços ofertados fica a CONTRATADA responsável por
efetuar as devidas correções para a perfeita execução sem qualquer ônus adicional.

1.7. Após a autorização da despesa, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Ordem de
Fornecimento/Autorização), nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.8. A estimativa do custo será apurada através de ampla pesquisa de mercado através de
consultas nos preços praticados pela administração pública e com empresas do mercado
pertencentes ao ramo de atividade do objeto deste termo junto com a seleção da proposta mais
vantajosa.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A realização de um eficiente e preciso levantamento e atualização patrimonial é de extrema
importância para a gestão transparente e eficaz dos recursos públicos. Diante disso, a contratação
de uma empresa especializada para a prestação de serviços de Inventário Patrimonial, com
registro físico-financeiro, tombamento, avaliação e reavaliação, classificação e reclassificação de
bens móveis, bem como o cadastramento e incorporação de novos bens, é essencial para a
Câmara Municipal de São Bento do Norte/RN.

2.2. Os motivos que justificam a contratação desses serviços são os seguintes:

 Regularização e Conformidade legal: O levantamento e atualização patrimonial são
exigências legais, visando atender as normativas vigentes, como a Resolução 012/2016
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte (TCE/RN) e Lei Federal de nº
4.320/1964.

 Gestão Eficiente dos Recursos: A correta mensuração e categorização dos bens móveis
permitem uma gestão mais eficiente dos recursos, evitando perdas, extravios e garantindo
o adequado controle do patrimônio.

 Transparência e Prestação de Contas: A transparência na administração pública é um
princípio fundamental. O levantamento patrimonial detalhado e a disponibilização dos
dados na Nuvem garantem fácil acesso às informações, contribuindo para a transparência
e prestação de contas.

 Controle de Depreciações e Avaliações Atualizadas: A inclusão das depreciações e
avaliações atualizadas proporciona uma visão mais realista do valor do patrimônio,
auxiliando na tomada de decisões relacionadas a investimentos e manutenção.

 Organização e Identificação: O fornecimento e fixação de etiquetas, juntamente com a
catalogação fotográfica individual, promovem uma organização eficaz do patrimônio,
facilitando a identificação e localização de cada bem.

 Emissão de Documentação Legal: A empresa contratada será responsável pela
emissão de guias de tombamento e termos de responsabilidade por local e setores,
assegurando a conformidade documental e legal necessária.

 Atualização do Sistema de Registro Patrimonial: A digitação dos dados catalogados no
sistema de registro patrimonial da Câmara Municipal garante a integração e atualização
constante das informações, otimizando os processos internos.

2.3. Convém ressaltar que a realização do processo de inventário é uma atividade que deve ser
atentamente observada e providenciada pela administração pública dentro do prazo regulamentar,
de forma que a inobservância a execução sujeita ao gestor às penalidades previstas em lei. Por
outro lado, verifica-se que a CMSM/RN não detém pessoal qualificado para a efetivação do citado
serviço, o que, em consonância a redação do §7º, art. 10 do Decreto-Lei de nº 200/1967, confere a
administração o direito de recorrer à execução indireta por meio de contrato administrativo, tendo
em vista que o serviço de inventário patrimonial não guarda qualquer relação com a estratégia ou
finalidade da Câmara Municipal de Santana/RN, isto é, elaborar leis, fiscalizar os trabalhos do
Poder Executivo (Prefeitura) e sugerir ações e melhorias para o Município. Dessa forma,
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acrescentando o que dispõe o art. 37, inciso XXI da CF/88 que informa que as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante licitação pública ou contratação direta por
dispensa de licitação, faz-se necessário a contratação dos serviços aqui mencionados com base
na Lei Federal de nº 14.133/2021.

2.4. Diante do exposto, a contratação da empresa especializada se mostra como um investimento
estratégico para a Câmara Municipal de São Bento do Norte/RN, assegurando a conformidade
legal, transparência, eficiência na gestão patrimonial e a manutenção de um controle adequado
sobre os bens móveis do órgão.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A contratação tem por finalidade estabelecer condições para melhorar o desempenho da
gestão, para adequação desta instituição às exigências impostas, notadamente no tocante ao
planejamento, a transparência, e controle patrimonial. A contratação de uma empresa
especializada para a prestação de serviços abrangentes de levantamento e atualização
patrimonial de bens públicos se apresenta como uma solução de mercado indispensável para a
Câmara Municipal de São Bento do Norte/RN, de forma a possibilitar a implantação de rotinas
de gestão patrimonial, assim como a prestação de assessoria, para que nosso setor de
Patrimônio se adeque aos parâmetros contábeis exigidos, em especial as Novas Normas de
Contabilidade aplicadas ao setor público, promovendo uma gestão mais homogênea pela
uniformização das rotinas de procedimentos e resultados eficazes dentro dos princípios legais
atinentes ao Patrimônio Público.

3.2. A solução como um todo abrange a contratação de empresa especializada para execução
dos serviços nas especificações a seguir:

3.2.1. Levantamento e atualização patrimonial de todos os bens móveis permanentes
existentes, assim como os adquiridos ao longo dos últimos exercícios 2021, 2022, 2023;

3.2.2. Catalogação e registro fotográfico individual dos bens;

3.2.3. Etiquetamento com fornecimento das etiquetas;

3.2.4. Elaboração de relatórios patrimoniais;

3.2.5. Dar baixa nos bens obsoletos/inservíveis;

3.2.6. Inserir todos os bens catalogados existente no sistema de registro patrimonial
indicado pela Câmara Municipal e disponibilizá-los na Nuvem (internet) de fácil acesso e
controle

3.2.7. Entregar um sistema atualizado;

3.2.8. Balancete de verificação entre a situação encontrada e a situação final.

3.2.9. Impressão e entrega de relatórios;



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE
Rua do Norte, 13, Centro – São Bento do Norte/RN - CEP-59.590-000

CNPJ - 12.702.254/0001-30

Processo_______
Folha_________
Ass.___________
Mat._____________
_

3.2.10. Relatório de readequação de valores individual, onde deverá ser apontado o
ajuste financeiro praticado no bem;

3.2.11. Relatório de classificação individual do bem obedecendo ao novo plano de
contas Nacional NPCASP;

3.2.12. Impressão e entrega dos termos de responsabilidade por setor;

3.2.13. Relatório de bens incorporados

3.2.14. Cadastramento, recadastramento, classificação e reclassificação dos bens móveis
no sistema de controle patrimonial da Câmara Municipal, por tipo dos bens, conforme
tabela do TCE/RN.

3.2.15. Classificação observando principalmente os valores praticados no Estado.

3.2. 16. Depreciação dos itens cadastrados utilizando sistema de “cotas Constantes”..

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A Contratada deverá executar todos os serviços de acordo com este instrumento e em
conformidade com as normas pertinentes, legislações vigentes e determinações dos serviços
públicos locais.

4.2. A prestação dos serviços deve ocorrer de forma presencial. A execução in loco se dará na
sede Câmara Municipal de São Bento do Norte/RN;

4.3. Os profissionais contratados deverão utilizar as estruturas de softwares e de equipamentos
de informática que se encontre em funcionamento na Câmara municipal de São Bento do
Norte/RN;

4.4. Os Serviços deverão ser prestados necessariamente por uma equipe técnica da empresa
contratada composta de no mínimo 01 (um) profissional com certificado de ensino superior em
contabilidade ou administração, devidamente habilitados e registrados em seus respectivos
Conselhos Regionais de Classe e em situação regular perante o mesmo, contento pelo menos
um dos responsáveis técnicos evidente qualificação técnica e notória experiência
correspondente ao objeto em testilha. Para tanto e justa comprovação de experiências
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes com o objeto,
através de Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de Direito Público.

4.5. Apresentar para fins de execução do contrato Certidão de Registro e Regularidade –
Pessoa Jurídica e anotação de Responsável Técnico legalmente habilitado no Conselho
Regional de Classe.

4.6. O inventário físico-financeiro deverá ser elaborado pela empresa contratada, com
acompanhamento de um servidor ou uma comissão interna de patrimônio designada por
portaria, nomeada pela Câmara Municipal.
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4.7. No recadastramento serão tombados todos os bens móveis permanentes pertencentes à
Câmara Municipal de São Bento do Norte/RN, exceto os recebidos por comodato (caso
existentes), dependentes ou independentes da execução orçamentária.

4.8. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.9. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de execução dos serviços será de 03 (três) meses contados da data de emissão
da ordem de serviços;

5.2. Os serviços in loco serão prestados na sede da Câmara Municipal no seguinte endereço:
Rua do Norte, 13, Centro – São Bento do Norte/RN - CEP-59.590-000.

5.3. A Contratada deverá ser responsável por todos os custos decorrentes da realização das
atividades, incluindo equipamentos e materiais necessários, alimentação, hospedagem,
transporte e remuneração dos profissionais envolvidos.

5.4. Realizar vistoria e análise dos dados nos locais para conferência dos dados (devendo esta
ser feita por funcionários devidamente legalizados, identificados através de crachás).

5.5. Caso o controle de tombamento não esteja completo ou apresentando deficiências, o
levantamento do inventário físico-financeiro deverá ser precedido do recadastramento dos bens
móveis.

5.6. No recadastramento serão tombados todos os bens móveis permanentes pertencentes à
Câmara Municipal de Alto do Rodrigues, exceto os recebidos por comodato (caso existentes),
dependentes ou independentes da execução orçamentária.

5.7. Estando os bens pertencentes ao órgão efetivamente tombados, a empresa contratada
juntamente com o servidor ou comissão de inventário e avaliação designados de que trata o
item (4.4) fará o levantamento físico-financeiro que conterá os seguintes dados:

a) Número de ordem;
b) Número de registro patrimonial;
c) A descrição do bem;
d) O estado de conservação;
e) Responsável;
f) Localização e Valor;
g) Foto do bem patrimonial

5.8. O estado de conservação de cada bem móvel deverá obedecer à seguinte classificação:

a) Novo (Bens adquiridos nos últimos 06 meses);
b) Bom; (Bens em bom estado de conservação com aproximadamente 75% do seu

valor original).
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c) Regular; (que pode ser recuperado com aproximadamente 50 % do seu valor
original);

d) Ruim; (com 25% do seu valor original)
e) Inutilizado (sem recuperação - inservível).

5.9. É de responsabilidade da contratada agregar a porcentagem ideal para cada bem, de
acordo com a avaliação do mesmo;

5.10. Os bens considerados inutilizados ou inservíveis para a administração pública, cuja
recuperação seja considerada impraticável ou antieconômica, não serão tombados, e se
estiverem registrados na contabilidade deverá ser elaborado demonstrativo para que se
proceda à baixa contábil.

5.11. Serão reavaliados os bens adquiridos ou incorporados com mais de um ano da efetiva
compra.

5.12. Os bens considerados inutilizados não serão objeto de avaliação, por se tratar de bens
inservíveis sendo procedida a baixa dos mesmos.

5.13. Os valores que constituírem variação ativa e passiva, independentes de execução
orçamentária, decorrentes das incorporações, baixas ou reavaliações, deverão ser informados
ao Setor de Contabilidade, para os respectivos registros e ajustes contábeis.

5.14. O Servidor ou comissão encarregada do inventário físico-financeiro deverá proceder a
sua baixa do patrimônio, caso os bens considerados inutilizados ou inservíveis já estejam
tombados, devendo decidir sobre o destino a ser dado a esses bens: alienação, doação ou
outro destino que julgar conveniente à luz da legislação em vigor.

5.15. Serão fornecidas etiquetas de identificação metálicas, impressão permanente com os
respectivos números sequenciais de tombamento, com as seguintes características:

a) Material: Liga de Alumínio Leve
b) Formato: Retangular.
c) Tipo de Impressão: resistente a Thinner, álcool, querosene e outros produtos

químicos.
d) Impressos: Sigla da Câmara Municipal de São Bento do Norte/RN, numeração

sequencial em algarismo arábico ou numérico, e a palavra “Patrimônio”.

5.16. Cadastramento, classificação e reclassificação dos bens móveis permanentes no sistema
de controle patrimonial da Câmara Municipal, por tipo dos bens, conforme tabela do TCE e
inserção dos dados na Nuvem (Internet).

5.17. Classificação, avaliação, reavaliação (readequação dos valores atuais aos valores
praticados no mercado, tendo como base pelo menos 03 (três) fontes de pesquisa) observando
principalmente os valores praticados no Estado.

6. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO.

6.1. A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE
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LICITAÇÃO, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser
encaminhados para o endereço eletrônico: camaramunicipalsbn@gmail.com, fazendo
referência ao aviso de Contratação Direta, sendo facultado a previsão de entrega da
documentação e proposta de preços na sede da Câmara Municipal, aos cuidados do Setor
de Licitação.

6.1.1 caberá ao fornecedor certificar do efetivo recebimento da proposta e
documentação pelo órgão licitante, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda
do negócio, caso a documentação não seja recebida dentro do prazo máximo fixado no
neste aviso.

6.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no processo de Dispensa de licitação, não cabendo ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das suas informações, ainda que por terceiros não
autorizados.

6.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

6.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);

6.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

Subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
Contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

6.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

6.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor.

6.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

6.2.5. Sociedades cooperativas.

6.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa de Licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após
o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

7. INGRESSO NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA INICIAL

7.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa ocorrerá com o envio de sua
proposta inicial, na forma deste item.

7.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará para e-mail: camaramunicipalsbn@gmail.com ou entregar na seda da Câmara
Municipal a proposta e documentos de habilitação com a descrição do objeto ofertado, a
marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento e envio das propostas.

7.3. A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo I deste Aviso,
redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de
forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às
especificações contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo
seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando,
obrigatoriamente.

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail, CPF e pessoa de contato;

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, só
reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$).
Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será
levado em conta este último;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo
superior;

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os
descontos ofertados, vinculam a Contratada.

7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto;

7.5.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.5.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto nas demais etapas de
negociações, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

7.7. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

7.9. No envio da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, demonstrar Termo de
Aceitação/atestado, relativo às seguintes declarações:

7.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

7.9.3. Que se responsabiliza pelas informações que forem disponibilizadas, assumindo-
as como firmes e verdadeiras;

7.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
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7.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

7.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos parágrafos 1º ao 3º do art. 4º da lei 14.133/2021.

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO.

8.1. Encerrado o prazo para envio das propostas e documentação, será verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

8.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo
definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

8.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço
compatível ao estipulado pela Administração.

8.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.

8.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na
ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

8.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado,
acompanhada de documentos complementares, se necessários.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (Noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação.

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.6.1. Contiver vícios insanáveis;
8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

8.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços ou menor lance que:

8.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo órgão,
desde que não haja majoração do preço.

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9. HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no item 6. –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado na ordem de classificação.
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE
Rua do Norte, 13, Centro – São Bento do Norte/RN - CEP-59.590-000

CNPJ - 12.702.254/0001-30

Processo_______
Folha_________
Ass.___________
Mat._____________
_

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2)

9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

9.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

9.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por
falta de condição de participação.

9.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do
SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do
sistema, no prazo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação.

9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
9.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.

9.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm
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10. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

10.1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas
discriminadas nos itens a seguir:

10.2. Habilitação jurídica
10.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
10.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

10.2.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País:
portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

10.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

10.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

10.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
10.3.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
10.3.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

10.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.3.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE
Rua do Norte, 13, Centro – São Bento do Norte/RN - CEP-59.590-000

CNPJ - 12.702.254/0001-30

Processo_______
Folha_________
Ass.___________
Mat._____________
_

10.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

10.3.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

10.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.3.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
Estaduais/Municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da
respectiva legislação de regência.

10.4. Habilitação econômico-financeira:

10.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede da licitante.

11. CONTRATAÇÃO

1.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
1Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

11.2. O Contratado terá o prazo de 3 (Três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de
acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico (e-mail),
para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

11.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

11.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

11.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

11.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

11.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

11.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

12.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (Dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a
8.1.12;
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

12.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º).

12.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
12.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.11. as peculiaridades do caso concreto;
12.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

12.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

12.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).
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12.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

12.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de
2021.

12.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

13.1.1 republicar o presente aviso com uma nova data;

13.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

13.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

13.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

13.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

13.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

13.4. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação;

13.5. Poderá esta Câmara Municipal, revogar o presente Aviso de Dispensa e demais anexos,
no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato
superveniente, devidamente justificado;

13.6. A Câmara Municipal poderá anular o presente Aviso de Dispensa e demais anexos, no
todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por provocação;

13.7. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso de Dispensa, não gera direito a
indenização;

13.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

13.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
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comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

13.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

13.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o Termo de
Referência e qualquer outra documentação complementar de habilitação exigida.

São Bento do Norte/RN, xx de xxxx de 20xx
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ANEXO I
MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO NORTE - RN

Prezado(a) Senhor(a),

1 - Pela presente submetemos à apreciação de V. S.ª a nossa proposta para fornecimento do(s)
produto(s) / serviço(s) constantes no Aviso de Dispensa nº___, referente ao objeto e demais itens
relacionados abaixo. Nossa empresa oferece o menor preço por item.

2 – Valor Total da Presente Proposta é de R$ _____ (_________), conforme abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UND QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1

Serviç8os de levantamento e atualização
patrimonial, compreendendo os serviços de
Inventário Patrimonial, com registro físico
financeiro, tombamento, avaliação e
reavaliação, classificação e reclassificação
de todos os bens móveis existentes, e
cadastramento e incorporação dos novos
bens adquiridos, com fornecimento e fixação
de etiquetas de identificação patrimonial
com numeração sequencial, elaboração de
registros fotográficos individuais,
elaboração, impressão e entrega de
relatórios por tipo, inclusive de inservíveis,
emissão de guias de tombamentos, emissão
dos termos de responsabilidade por local e
setores, com inserção/disponibilização dos
dados catalogados na Nuvem e digitação no
sistema de registro patrimonial da Câmara
Municipal São Bento do Norte/RN,
acrescidos de suas respectivas
depreciações e avaliações atualizadas e
análise dos dados apurados, com suporte
para a correta mensuração contábil,
organização e adequação as resoluções
012/2016 e 018/2016 - TCE/RN, Lei Federal
de nº 4.320/1964 e demais normas vigentes.

SERV. 01

VALOR TOTAL R$

3) Caso esta empresa seja contratada, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado
no documento de convocação, indicando para esse fim o Senhor ______, (função/cargo), inscrito no
CPF sob o Nº, representante legal desta empresa.
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4) Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 90 ( noventa dias ) dias corridos, a
contar da data a apresentação.

5) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas na presente
contratação direta e seus anexos.

6) Dados da empresa:
Razão Social:________________________________________________________________;

CGC (MF) nº: ________________________________________________________________;
Inscrição Estadual nº:__________________________________________________________;
Endereço: ___________________________________________________________________;
Fone: (______________________________________________________________________
CEP: _______________________ Cidade:_________Estado:__________________________;
Banco ________ Agência nº:_____________ Conta nº:_______________________________.

Dados do responsável para assinatura do contrato:
Nome: _____________________________________________________________________
RG nº:____________________________ CPF nº: __________________________________
Endereço completo: __________________________________________________________
Cargo/Função ocupada: _______________________________________________________
Fone: ______________________________________________________________________

São Bento do Norte/RN, ____ de__________ de 2024.
_________________________________________________

Assinatura do Responsável CPF:
Obs: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)
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